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Arranjos, redes  
e fixers
dos jogos de implementação

Letícia Maria Schabbach1

A implementação acontece quando determinada política pública (na forma 
de plano, programa, projeto ou atividade) deve ser executada pelas unidades 
administrativas das estruturas burocráticas estatais ou por outros prestado-
res (como organizações sociais e empresas), que, para tal, mobilizam recursos 
tanto materiais (físico-financeiros, pessoal) quanto simbólicos (acúmulo de 
conhecimento, expertise, feedback de políticas prévias). Trata-se da “política 
pública em ação” (SOUZA, 2018, p. 24) ou da passagem das intenções aos re-
sultados (PARDO et al., 2018).

 Nessa fase entram em jogo ações individuais ou grupais, públicas e priva-
das, que visam cumprir os objetivos definidos previamente, ou, de outra parte, 
vetá-los. É um momento mais longo e conflituoso do que a formação da agenda 
e a formulação de alternativas de políticas públicas2 (FREY, 2000), a partir do 
qual podem ocorrer reformulações e mudanças de rota nos programas públicos.

1	 Doutora em Sociologia pela UFRGS. Professora do Departamento de Sociologia, do Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia e do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da UFRGS. E-mail: leticiams65@gmail.com

2	 Defende-se aqui uma visão crítica do police cycle, reconhecendo-se que nem a implementação é uma fase 
estanque e nem o ciclo deve ser entendido em um formato estritamente linear. Ao contrário, ele é descontí-
nuo e sinuoso, envolvendo múltiplas decisões que dinamizam todo o percurso da política ao longo de etapas 
interdependentes.
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A sua complexidade explica, em parte, porque até a década de 1970 
havia poucos estudos sobre implementação, estando restritos à área da ad-
ministração ou da gestão pública. A publicação do livro Implementation de 
Pressman e Wildavski (1973) inaugurou um novo filão investigativo, com 
a ampliação de estudos e pesquisas desenvolvidas dentro de áreas afins 
à análise de políticas públicas: Ciência Política, Sociologia, Antropologia, 
Direito, Serviço Social e Administração Pública. As pesquisas, em geral, 
abrangem dois enfoques distintos: a) avaliação processual em torno dos 
resultados (que são a variável dependente) em comparação com os obje-
tivos previstos; b) análise da implementação enquanto um processo com 
múltiplas ações, dinâmicas e atores (o foco são as características deste pro-
cesso). Cada um destes enfoques costuma envolver metodologias diferen-
tes (pendendo para um viés mais quantitativo, no primeiro caso, e mais 
qualitativo, no segundo), porém, é salutar que se avance para combinações 
das estratégias de pesquisa.

Na trajetória dos estudos de implementação já foram identificadas vá-
rias gerações, conforme demonstram as revisões das publicações em torno do 
assunto. Dentre estas, selecionou-se a de Winter (2006)3, apresentada a seguir.

A primeira geração – que o autor nomeia de “os pioneiros” – tomava 
como variável dependente (a ser explicada) o alcance dos objetivos e metas. 
Com certo viés pessimista e por meio de estudos de casos exploratórios, 
examinavam-se os problemas de implementação, ou seja, os obstáculos e 
as barreiras que impedem o atingimento das metas previstas. Dentre os 
representantes dessa geração destacam-se: Pressman e Wildavsky (1973), 
que enfatizaram a “complexidade da ação conjunta” dentro de um cenário 
com grande quantidade de pessoas, decisões e pontos de veto; Bardach 
(1973), que focalizou os aspectos conflitivos da implementação, considera-
da uma continuação do jogo político das fases anteriores, mas com outros 
jogadores e relações; e Erwin Hargrove (1975), que denominou essa fase 
como o “elo perdido” (the missing link), pouco estudado comparativamente 
às outras fases das políticas públicas.

3	 Além de Winter (2006), indicam-se duas outras revisões: Goggin et al. (1990) e Najam (1995). Entre os 
autores brasileiros, citam-se os trabalhos de: Carvalho e Barbosa (2011); Lima e D´Ascenzi (2013).
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Posteriormente, a segunda geração de estudos teria avançado na 
construção de modelos teóricos e quadros analíticos a serem aplicados em 
investigações empíricas. Duas vertentes destacaram-se: a top-down e a bot-
tom-up. A primeira parte de uma decisão política (por exemplo, uma lei) e 
acompanha o seu desdobramento ao longo da cadeia hierárquica, de cima 
para baixo, ao mesmo tempo em que identifica obstáculos e pontos de veto, 
prescrevendo formas de contorná-los. Os decision makers situados no topo 
das estruturas hierárquicas são os protagonistas, com suposta capacidade 
de elaborar objetivos claros e de controlar a implementação das ações.

Os representantes mais conhecidos dessa geração são: Van Meter e 
Van Horn (1975), que se ocuparam das causas da não implementação, su-
gerindo seis clusters de variáveis (relevância das normas e objetivos polí-
ticos, recursos da política, comunicação e aplicação das atividades entre as 
organizações, características das organizações implementadoras, ambien-
te econômico-social-político e disposição dos executores); e Mazmanian e 
Sabatier (1981), que examinaram o processo interativo de formulação-im-
plementação-reformulação, apresentando um conjunto de condições para 
o alcance dos objetivos de determinada política pública.

Por sua vez, a perspectiva bottom-up parte do pressuposto de que a 
implementação seria uma espécie de “formulação em processo” (HILL; 
HUPE, 2010), e privilegia a “parte de baixo” da cadeia de execução, no es-
tágio em que as políticas públicas são entregues aos cidadãos, empresas ou 
organizações sociais.

Aqui os burocratas locais ou trabalhadores de linha de frente repre-
sentam os principais atores. Eles não apenas efetuam ações, mas tomam 
decisões cruciais sobre as políticas públicas, negociam com o público alvo 
e as redes de implementação, coordenam, enfim, a execução local. Citam-
se os trabalhos de: Lipsky (1980) sobre os burocratas de nível de rua, que 
têm um papel discricionário na prestação direta de serviços ou na regula-
ção da sua oferta por outros agentes; Bogason (2000) sobre as redes locais 
de governança; Hill e Hupe (2010) acerca das redes operacionais informais 
que reúnem agentes públicos e privados; e De Leon e De Leon (2002), que 
defendem uma abordagem democrática da implementação fundada na 
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participação social, destacando a produção conjunta (coprodução) de polí-
ticas públicas, onde a administração interage com os cidadãos.

Mais tarde passaram a ser elaborados modelos que buscavam inte-
grar elementos das abordagens antecedentes em um framework comum. 
Elmore (1985) iniciou esta tendência aplicando itens de acordo com o mo-
mento e o tipo de política, elaborando duas alternativas: o modelo vertical 
do forward mapping, um programa prospectivo e racionalista de ação que 
pretendia calcular e prever as diversas operações e resultados que a políti-
ca deveria seguir, e o modelo alternativo de backwad mapping, que enfocava 
as interações entre a sociedade e o governo nos níveis operativos diretos 
de uma organização pública, por exemplo, as capacidades dos burocratas 
de nível de rua. Na sequência, Sabatier (1986) passou a utilizar alternada-
mente top-down e bottom-up, a depender da área de políticas e do nível de 
estruturação; Hull e Hjern (1987) apresentaram uma abordagem indutiva 
para explorar os resultados versus os objetivos das políticas, por intermé-
dio da realização de entrevistas sistemáticas com agentes implementado-
res; e Matland (1995) inseriu as abordagens originais em uma matriz que 
combinava dois aspectos: a) a ambiguidade (alta ou baixa) dos objetivos e 
meios da política; e b) o grau de conflito (alto ou baixo) em relação a ela.

As “teorias híbridas” nomeadas por Pülzl e Treib (2007 apud SOUZA, 
2018) trouxeram duas inovações: uma foi conciliar os polos dos modelos 
precedentes – decisão centralizada versus autonomia local – e a outra foi 
chamar a atenção para questões antes negligenciadas, tais como: não tratar 
a implementação como uma fase isolada, incluir entre as variáveis os fato-
res externos, a influência de outras políticas e as especificidades do tipo de 
política, bem como considerar a existência de múltiplos atores e agências 
implementadoras.

Recentemente os modelos integrados ampliaram o número de variá-
veis para a análise da implementação, alguns destes constam no Quadro 
1, a seguir. 
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Quadro 1 – Modelos de análise da implementação 
e variáveis contempladas

Autores Variáveis contempladas

Walton e 
Gibson (1994)

- Contexto macro e micro da política setorial,

- Conteúdo da política,

- Atores sociais e coalizões envolvidas,

- Timing da implementação, que também é afetado pela 
formulação.

Najam (1995)

O “The 5 C Protocol” possui cinco fatores causais:

- Content: o conteúdo das políticas (o problema, causas e 
objetivos),

- Context: a natureza do “corredor” (NAJAM, 1995, p. 35) 
institucional onde a política é desenvolvida,

- Commitment: o comprometimento daquele (ou daqueles) 
a quem foi atribuída a responsabilidade pela execução nos 
vários níveis,

- Capacity: a capacidade administrativa dos implementadores 
para realizarem as mudanças requeridas,

- Clients e Coalitions: o apoio dos clientes/beneficiários e das 
coalizões cujos interesses são reforçados ou ameaçados pela 
política, bem como as estratégias que eles empregam no 
fortalecimento ou no desvio da rota de implementação.

Winter (2006)

- Formulação e desenho,

- Processo de implementação,

- Ações positivas ou negativas dos grupos alvo,

- Contexto socioeconômico e sua influência sobre os 
resultados e consequências da política.

Fonte: Autoria própria.
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Em que pese o já reconhecido acúmulo teórico e empírico proporciona-
do pelo desenvolvimento dos estudos sobre implementação desde a década 
de 1970, Winter (2006) enumera alguns desafios para o aprofundamento da 
temática: uma maior clareza nos modelos causais; definir melhor o recorte 
das pesquisas (o foco é no processo ou nos resultados?); incluir estudos 
avaliativos que procurem explicar os outputs (produtos e desempenho dos 
atores) e os outcomes (resultados) das políticas; incorporar as motivações 
dos grupos-alvo e sua relação com o desempenho dos implementadores; 
ampliar os estudos comparativos e os estatísticos multivariados (incluindo 
fatores causais), abrangendo mais casos e observações. Tais lacunas ainda 
permanecem na atualidade, impedindo a consolidação de uma “terceira 
geração” de pesquisas que supere o problema endêmico dessa subárea aca-
dêmica: “muitas variáveis, muito poucos casos” (SABATIER, 1992).

Uma das exigências é o mapeamento da plêiade de atores da imple-
mentação, individuais e coletivos, governamentais e não-governamentais, 
funcionários (nos mais diversos níveis hierárquicos), beneficiários, cida-
dãos e interessados (stakeholders). O presente trabalho pretende contribuir 
com esta tarefa, trazendo para a reflexão a consolidação de estruturas e 
redes que conectam atores variados ao longo de uma cadeia de implemen-
tação. Porém, antes de adentrar nesta questão, analisaremos a fase da im-
plementação em si própria.

1. A complexidade inerente à 
implementação de políticas públicas

Van Meter e Van Horn (1975) salientam a dificuldade de se analisar a im-
plementação porque, além do “cumpra-se” da política não ser automático 
e apresentar percalços, é difícil definir o início e o fim dessa fase, e até mes-
mo reconhecer os seus atores mais importantes, sejam eles individuais ou 
coletivos, públicos ou privados.

Para Frey (2000) as políticas são implementadas em redes com-
plexas onde ocorre a pressão de grupos sociais e beneficiários, e onde é 
imprescindível a participação dos funcionários governamentais. As dificul-
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dades de integração das agências de implementação, mesmo das situadas 
em um mesmo nível de governo, são destacadas por Rua (1997), que propõe 
o estabelecimento de vínculos de cooperação entre as diferentes organiza-
ções e as agências públicas locais.

Inspirados em Bardach (1973), Silva e Melo (2000) consideram a imple-
mentação uma espécie de jogo político que envolve uma rede ampla de ato-
res (internos e externos à administração: decisores, formuladores, implemen-
tadores, interessados e beneficiários), e tem como princípios organizadores a 
barganha, a negociação e a troca. Nela os papeis são negociados entre os ato-
res, os recursos são barganhados e os graus de adesão ao programa variam.

De um lado, as administrações são formadas por grupos humanos que 
buscarão valorizar a sua situação por meio da ação pública, ao passo que 
os decisores podem carecer de informações e expertise sobre certas áreas 
de políticas. Além disto, os últimos não têm condições de prever todas as 
contingências e ingerências do jogo político e do amplo espaço discricio-
nário dos agentes implementadores. Desta forma, os decision makers atuam 
dentro de um ambiente de incerteza sobre os resultados, os efeitos e a re-
percussão das políticas públicas a seu encargo (JOBERT; MULLER, 1987).

De outro lado, os interessados e possíveis beneficiários podem não 
aderir à política, talvez porque os objetivos previstos não atendam às suas 
expectativas, o tempo de execução seja longo, e os benefícios sejam limita-
dos ou não imediatos. Isto gera frustração, descrença e desconfiança.

Silva e Melo (2000) concluem que capacidade (limitada) dos agentes, 
os problemas de natureza política e as resistências e os boicotes minam a 
racionalidade técnica dos programas públicos. Portanto, as políticas públi-
cas seriam experimentações sociais que tanto refletem as preferências dos 
policymakers quanto produzem um acúmulo cognitivo sobre elas4.

Outra abordagem que merece ser destacada é a de Berman (2007), 
que concebe a implementação como uma macroestrutura debilmente in-
tegrada, composta por dois momentos - macro e micro – que se estendem 

4	 Faz parte, ainda, deste esquema analítico a noção de nós-críticos, que representam momentos em que 
ocorrem problemas de sustentabilidade política, de coordenação institucional e de capacidade de mo-
bilização de recursos, os quais acabam paralisando o andamento da execução ou até extinguem por 
completo a política pública. Neste momento, abrem-se janelas de oportunidade para atores estratégicos 
interferirem na tomada de decisões e defenderem novas direções à política.
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do nível federal ao local. Existente em cada área de políticas públicas, ela é 
composta por diferentes organizações, atores, dinâmicas, regras e padrões 
de comportamento:

[...] por um lado, o governo federal deve levar a cabo suas po-
líticas de tal maneira que possa exercer influência sobre as 
organizações locais prestadoras de serviços para que se com-
portem de acordo com o desejado; chamamos a este problema 
de macroimplementação. Por outro lado, em resposta às ações 
federais, as organizações locais têm que desenhar e pôr em exe-
cução suas próprias políticas internas; a este chamamos de pro-
blema da microimplementação. Esperamos deixar claro que a 
macroimplementação é um processo bem diferente da microim-
plementação (BERMAN, 2007, p. 291-292, tradução nossa).

Longe de ser um fluxo contínuo e definitivo que parte da formulação 
até a produção de resultados, o processo macro-micro de implementação 
conecta uma série de etapas ou de “passagens necessárias, cujos vínculos 
estocásticos definem e redefinem constantemente a política” (BERMAN, 
2007, p. 295). De uma a outra das etapas ocorrem as seguintes transições: 
1º – administração: da decisão política ao programa de governo; 2º - ado-
ção: do programa de governo à adoção de um projeto local pela respectiva 
esfera governamental; 3º - microimplementação: da adoção do projeto às 
ações práticas a serem operacionalizadas localmente; 4º – validade técnica: 
a avaliação das práticas locais (BERMAN, 2007).

Em específico, na microimplementação as características institucio-
nais dos prestadores locais precisam ser levadas em conta, dentre elas:

a) A organização executora (escola, hospital, instituição de bem-es-
tar etc.) insere-se em um ambiente local que, por sua vez, pertence a um 
contexto mais amplo (social, político, econômico). Diferentemente do setor 
privado, os sistemas públicos de prestação de serviços têm características 
típicas como, por exemplo, a intensidade de mão de obra requerida para 
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executar as tarefas, a ambiguidade de critérios para avaliar resultados e a 
abertura da organização ao entorno, o que a torna suscetível a aconteci-
mentos incontroláveis e incertos (BERMAN, 2007).

b) A prestação de serviço local baseia-se na interação contínua entre 
o servidor e o beneficiário, exigindo o uso intensivo de técnicas profissio-
nais cuja “seleção, combinação e ordem de aplicação são determinadas pela 
retroalimentação que proporciona o beneficiário” (BERMAN, 2007, p. 308, 
tradução nossa).5

c) Em muitas das áreas sociais é difícil avaliar produtos e resultados, 
pois existe incerteza quanto a que produtos medir, se eles são mensuráveis 
ou sobre como avaliar a efetividade de um programa.

Já a micro-implementação desdobra-se em três momentos subsequen-
tes: a) Mobilização, quando os funcionários das organizações locais de-
cidem adotar ou não o projeto, planejam a sua execução e buscam apoio 
político e administrativo junto às entidades executoras e à sociedade; b) 
Implementação, quando os planos/programas/projetos são postos em fun-
cionamento pelos prestadores diretos dos serviços, por meio da adaptação 
da proposta inicial à organização (mutação) e/ou da adaptação institucional 
(do comportamento organizacional habitual) a ela; c) Institucionalização, 
que depende de um ciclo completo de decisões internas com vistas a roti-
nizar a prática recém implantada, incorporando-a aos procedimentos habi-
tuais da organização e, desta forma, garantindo a sua continuidade.

Em síntese, frente à complexidade que envolve vários níveis de abran-
gência e dinâmicas de implementação, é importante avançar na identifica-

5	 Aqui se remete a Offe (1985) quando destaca como uma das fontes de legitimidade do setor público a 
capacidade de conciliação entre interesses antagônicos e de mediação entre as regras explícitas e os 
casos particulares, em prol do consenso. Tal legitimidade distingue-se da eficiência privada e da racio-
nalidade meramente burocrática, de adequação entre meios e fins. A participação da população e a 
necessidade de negociação constante entre distintos atores políticos fazem com que as organizações 
públicas precisem contabilizar, ao lado dos custos financeiros e recursos necessários, os custos políticos 
da implantação de programas públicos. Em sentido contrário, as organizações privadas estariam menos 
expostas às demandas sociais e às pressões políticas. Essa reflexão aparece também em Figueiredo e 
Figueiredo (1986).
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ção dos atores e organizações centrais do processo, como ressalta Najam 
(1995, p. 22-23, tradução e grifos nossos):

[...] há um consenso geral de que a implementação é um pro-
cesso complexo, dinâmico, de múltiplos níveis, multi-atores, 
influenciado tanto pelo conteúdo quanto pelo contexto da po-
lítica que está sendo implementada. A diferença, em muitos 
casos, não é tanto sobre a constelação de variáveis que eles 
[os pesquisadores] usam, mas quanto à importância relativa 
de variáveis específicas dentro de casos particulares de imple-
mentação. Por exemplo, a diferença não é tanto sobre se a im-
plementação é um processo multi-atores e organizações, mas 
sobre quais atores e organizações são mais relevantes; além 
disto, não é sobre se burocratas de nível de rua e redes orga-
nizacionais são importantes como variáveis explicativas, mas 
quão importantes elas são.

2. Atores de políticas públicas 
e de implementação

Utilizando-se a definição de Secchi (2010, p. 77), os atores de políticas pú-
blicas consistem em “indivíduos, grupos ou organizações que desempe-
nham um papel na arena política [...], que têm capacidade de influenciar, 
direta ou indiretamente, o conteúdo e os resultados da política pública”. 
Já Lima e D´Ascenzi (2018, p. 40) definem atores sociais como “aqueles 
indivíduos e/ou grupos, organizados ou não, formalizados ou não, mas 
que tenham algum interesse na política pública, a ponto de mobilizarem 
esforços para criá-la, suprimi-la ou modificá-la”.

Secchi (2010) divide os atores entre governamentais e não governa-
mentais; Kingdon (apud CAPELLA, 2006) os separa em visíveis (atuantes 
na definição da agenda) e invisíveis (envolvidos na formulação das alter-
nativas); Cortes e Lima (2012) tratam dos atores estatais (dos três poderes), 
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não estatais (da sociedade civil e do mercado) e os que não se limitam a um 
destes domínios (a exemplo das comunidades de políticas que reúnem ato-
res individuais e coletivos integrantes de redes existentes em áreas especí-
ficas). Faria (2003) descreve uma multiplicidade de atores, acrescentando 
os mercados globais, as instituições financeiras internacionais e os atores 
não governamentais de abrangência transnacional aos componentes do 
chamado “triângulo de ouro”: políticos, servidores e grupos de interesse.

Reconhecendo a ampliação dos estudos sobre políticas públicas no 
Brasil nas duas últimas décadas - que trouxeram categorias como issue net-
works e policy communities e incorporaram a diversificação dos atores envol-
vidos -, Lotta, Pires e Oliveira (2014) comentam que a agenda de pesquisa 
frequentemente privilegia os processos iniciais da tomada de decisão, em 
detrimento da implementação. No enfoque sobre os quadros burocráticos, 
são raros os estudos sobre os burocratas de médio escalão, situados no 
meio da estrutura hierárquica funcional (entre os dirigentes políticos e os 
burocratas dos níveis inferiores em contato direto com os cidadãos), com 
funções de gestão, implementação e coordenação de atividades (LOTTA; 
PIRES; OLIVEIRA, 2014). Por outro lado, reconhece-se a existência de um 
número considerável de trabalhos sobre os burocratas de nível de rua, an-
corados no conceito de street-level bureaucrats, de Lipsky (1980).

O Quadro 2 inclui cinco fases do ciclo de políticas públicas, com seus 
respectivos atores e atividades. Elaborado por Deubel (2008), ele fornece 
um panorama geral sobre os atores de políticas públicas mais recorrentes 
na literatura.
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Quadro 2 – Os atores nas diferentes fases do ciclo de políticas

Identificación e 
institucionalización 
de un problema

Formulación de 
soluciones o 
acciones

Toma de 
decisión 
Implementa-
ción 

Implementación 

Actividades 
Valores; 
acontecimientos; 
intereses; 
demandas y 
agenda pública.

Actividades 
Elaboración y 
valoración de 
respuestas; selección 
de criterios.

Actividades 
Encontrar una 
coalición 
mayoritaria; 
legitimación.

Actividades
Ejecución; 
gestión; efectos 
concretos.

Actividades 
Reacciones; juicio 
sobre los efectos; 
medición; valoración; 
propuestas de 
reajuste.

Actores 
Parlamentos, 
presidente, 
ministro, 
gobernador, 
alcalde, etc.

Actores 
Administraci-
ón pública, 
ONG, 
empresa 
privada, etc.

Actores Medios, 
expertos, administraci-
ón pública, responsa-
bles políticos, 
organizaciones 
políticas y sociales, 
gremios, afectados, 
ONG, etc.

Actores 
Parlamentos, 
gremios, administra-
ción pública, 
organizaciones 
políticas y sociales, 
ONG, etc.

Actores 
Partidos, 
movimientos 
sociales, gremios, 
medios, políticos, 
administración 
pública, ONG, etc.

FASE I FASE II FASE III FASE IV FASE IV

Evaluación

Tabla 1. El marco del ciclo de política: actividades y actores principales.

Fonte: Deubel (2008, p. 79).

Verifica-se que a implementação envolve as atividades de execução e 
gestão das políticas, desempenhadas pela administração pública, organi-
zações não governamentais e empresas privadas. As últimas aparecem ex-
clusivamente nesta fase, embora o autor deixe em aberto (com a expressão 
“etc.”) a existência de outros exemplos.

O esquema de Deubel (2008) avança ao acrescentar os protagonistas 
das fases da implementação e de avaliação, porém, a quantidade de ativida-
des e de atores em cada uma das fases é muito restrita, não contemplando 
coletivos como as comunidades de políticas, tampouco estruturas inter e in-
traorganizacionais (como comitês, coordenações de programas e comissões).

Na sequência, destacaremos alguns aspectos do processo de imple-
mentação de políticas públicas que permitem identificar atores ou grupos 
de atores que não se limitam às burocracias dos três poderes estatais e dos 
três níveis de governo.

O primeiro item refere-se à participação conjunta de órgãos estatais, 
empresas e/ou organizações sociais na provisão e regulação de políticas 
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públicas, fazendo-se uso da noção de arranjos institucionais. O segundo 
remete ao desenho federalista que condiciona a produção de políticas pú-
blicas e as ações dos policymakers, que no Brasil é tríplice (reunindo União, 
estados e municípios). Este contexto faz com que a implementação de po-
líticas públicas seja fragmentada, descontínua e permeada por conflitos, o 
que evoca a necessidade de coordenação vertical (SOUZA, 2018) ou inte-
rorganizacional (SILVA; MELO, 2000) das ações e dos atores envolvidos. 
Por outro lado, a adesão formal de um governo subnacional a um progra-
ma formulado na esfera superior não significa que a implementação local 
ocorrerá de forma integral, podendo até não acontecer. Este gap de imple-
mentação requer, por vezes, a presença de um fixer (BARDACH, 1977), 
ator responsável por articular as diferentes instâncias e ajustar a política 
em certos pontos para que a sua execução se efetive.

Em terceiro lugar, apresenta-se a questão da coordenação horizontal 
(SOUZA, 2018), que é imprescindível em situações onde os programas pú-
blicos abarcam mais de uma agência implementadora (são intersetoriais) 
e/ou contam com a participação dos beneficiários e demais interessados. 
Estes três tópicos são aprofundados a seguir.

2.1 Arranjos institucionais

Arranjos institucionais representam “o conjunto de regras, mecanismos e 
processos que definem a forma particular como se coordenam atores e interes-
ses na implementação de uma política pública específica” (PIRES; GOMIDE, 
2014, p. 13). Eles fornecem sustentação à implementação e dotam o Estado 
da capacidade de execução de políticas públicas, bem como reforçam as ca-
pacidades pré-existentes, tanto técnico-administrativas quanto políticas. O 
estudo identificou essas configurações em oito políticas públicas federais, a 
saber: o Programa Minha Casa, Minha Vida; o Projeto de Integração do Rio 
São Francisco; o Projeto da Usina Hidrelétrica de Belo Monte; as iniciativas 
de Revitalização da Indústria Naval; o Programa Nacional de Produção e 
Uso do Biodiesel; o Programa Brasil Maior; o Programa Bolsa Família e o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego.



356 | Capítulo 13: Arranjos, redes e fixers

Os autores constataram que a implementação dessas oito políticas pú-
blicas implicou arranjos de:

[...] organizações (com seus mandatos, recursos, competências 
e instrumentos legais), mecanismos de coordenação, espaços de 
negociação e decisão entre atores (do governo, do sistema polí-
tico e da sociedade), além das obrigações de transparência, pres-
tação de contas e controle (PIRES; GOMIDE, 2014, p. 13).

Pires e Gomide (2014) relacionam os vários atores e interesses a serem 
coordenados na execução de uma política: burocracias de diferentes pode-
res e níveis de governo, parlamentares de diversos partidos e organizações 
da sociedade civil (sindicatos de trabalhadores, associações empresariais, 
movimentos sociais).

Em relação ao conceito dos autores citados, defende-se o alargamento 
do seu escopo, de forma a incluir os bens e serviços públicos executados 
por fundações privadas e associações sem fins lucrativos (vide definição 
do IBGE/IPEA, 2012), reguladas (e frequentemente também financiadas) 
pelo poder executivo ou agências reguladoras nas três esferas governa-
mentais. Este é o caso de grande parte da oferta de serviços sócio assisten-
ciais nos municípios brasileiros, a cargo de entidades sem fins lucrativos.

Conceito aproximado ao de arranjos institucionais é o de redes de 
implementação, que, na acepção de Silva e Melo (2000), reúnem agentes 
governamentais e não governamentais.

2.2 Relações intergovernamentais, coordenação vertical 
e macro-implementação de políticas públicas

Aqui são examinadas duas respostas possíveis às dificuldades na imple-
mentação de políticas públicas que abrangem mais de um nível de gover-
no: a coordenação vertical das instâncias implementadoras e a atuação do 
fixer (BARDACH, 1977)6.

6	 Ressalta-se que para Bardach (1977) a ação deste agente é mais ampla, não se limitando à articulação 
intergovernamental.
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De acordo com Souza (2018), a coordenação seria, no sentido formal, 
a organização das atividades visando alcançar consenso entre indivíduos 
e organizações para o atingimento dos objetivos coletivos, refletindo-se na 
eficiência dos governos e na coerência das políticas públicas. Associado a 
este termo estaria o de cooperação, com um sentido mais discricionário, de 
participação voluntária dos indivíduos em um empreendimento comum, 
ao passo que o primeiro evoca medidas mais centralizadas. Porém, a au-
tora sugere que ambas as modalidades podem ocorrer simultaneamente.

Enquanto a coordenação vertical abrange diferentes níveis de governo, 
a horizontal (analisada adiante) contempla organizações da mesma esfera 
governamental. Nesta mesma linha, Gontijo (2012) ressalta que a ausência 
de cooperação e coordenação entre setores, agências e gestores é considera-
da o principal obstáculo à melhoria da qualidade das ações públicas.

Desde a constituição de 1988 houve no País um significativo aumento 
das competências concorrentes quanto às políticas públicas entre os três ní-
veis de governo, resultando em dois grandes e complexos sistemas regula-
dos pela União: a) os constitucionalizados – que prescrevem a participação 
(quase obrigatória) das três esferas governamentais e vinculam recursos; b) 
os normatizados, constituídos em meados da década de 2000 – uma gran-
de variedade de políticas sujeitas à livre adesão pelas esferas subnacionais, 
embora o acesso aos recursos federais exija contrapartidas.

A existência de coordenação vertical é algo que se impõe em países 
federalistas como o Brasil, pois a autonomia dos governos subnacionais 
pode fragmentar a implementação de políticas públicas, e até mesmo im-
pedi-la. Assim, a fim de garantir a efetividade das políticas e a adesão das 
outras esferas, as ações do governo federal abrangeram, especialmente, a 
criação de incentivos e sanções e a constituição de sistemas de informação 
como ferramenta de coordenação. Mesmo assim, os resultados dependem 
dos jogos políticos movidos pela persuasão e barganha (SOUZA, 2018).

Souza (2018) apresenta quatro modelos de coordenação vertical vi-
gentes no Brasil (vide Quadro 3), que mostram os caminhos da implemen-
tação de políticas sociais nos diferentes níveis de governo. 
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Quadro 3 – Modelos de coordenação vertical, características 
de gestão e origem dos recursos das políticas sociais

Modelos Políticas sociais Gestão Recursos

1 - Implemen-
tação local e 
recursos parti-
lhados

Saúde: atenção básica Municipal
Partilhados entre 
as três esferas

Saúde: média e alta 
complexidade

Estadual
Partilhados entre 
os governos fede-
ral e estadual

Educação básica

Competição entre 
estados e mu-
nicípios, mas os 
últimos aumenta-
ram a sua partici-
pação.

Partilhados entre 
as três esferas, 
mas os estados 
são os principais 
contribuintes do 
fundo.

Segurança alimentar e 
nutrição (restaurantes 
populares, cozinhas 
comunitárias, 
abastecimento 
alimentar)

Local Federais e locais

2 – Gestão com-
partilhada com 
poucos recur-
sos partilhados

Assistência social para 
segmentos vulneráveis 
(crianças, adolescentes, 
idosos, deficientes)

Compartilhada 
entre as três esferas

O município é o 
principal finan-
ciador

3 – Pequena 
responsabi-
lidade local, 
financiamento 
e implementa-
ção totalmente 
federais

Programa Bolsa 
Família

Federal e municipal

O município é 
responsável pelo 
cadastro dos bene-
ficiários

Federais.

4 - Gestão e 
financiamen-
to totalmente 
federais

Benefício da Prestação 
Continuada

Federal Federais

Aposentadoria Rural Federal Federais

Fonte: Elaborado a partir de Souza (2018)
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Portanto, a coordenação vertical da execução das políticas públicas re-
quer a formação de estruturas intergovernamentais (SILVA; MELO, 2000), 
com suas especificidades em termos de gestão, financiamento, operações, 
agências e atores participantes, dentro de uma macroestrutura frouxamente 
integrada (BERMAN, 2007)

Por sua vez, o conceito de fixer (BARDACH, 1977) nos ajuda a com-
preender a participação dos atores no jogo da implementação intergover-
namental de políticas públicas, referindo-se a uma pessoa ou grupo com 
prestígio, visibilidade e legitimidade para facilitar, vetar, corrigir, persua-
dir, arbitrar ou barganhar para que a execução da política prossiga sem 
maiores problemas.

Em seu livro The Implementation Game, Bardach (1977) define o fixer 
como aquele que “repara” a política, seja corrigindo o seu desenho com 
a inclusão de uma nova dimensão substantiva, seja ajustando alguns ele-
mentos, contando, para tal, com poder de coerção. Este ator pode intervir 
de forma efetiva, sabendo quando, onde e sobre o que intervir, desde que 
tenha acesso a um grande volume de informações, por exemplo: um polí-
tico da cúpula do Executivo, um legislador de alta posição, ou, ainda, um 
funcionário público com recursos políticos relevantes (BARDACH, 1977).

Apoiando-se na contribuição de Bardach (1977), Villanueva (2007, p. 
76, tradução nossa) enumera as características das pessoas ou coalizões 
políticas que agem como fixers:

Para levar a cargo a implementação, é necessário reparar os 
desgastes, deficiências, vazios, danos, distorções, atrasos que 
os jogos provocam. Isto significa ajustar certos elementos do 
sistema de jogos (interesses, personalidades, poderes, contri-
buições, tempos). Requer-se, então, um fixer, um alto cargo 
político, comprometido inteiramente com o êxito de determi-
nada política, por convicção ou interesse. O mediador-repa-
rador-ajustador possui um grande capital de recursos polí-
ticos (informação, autoridade formal e/ou real, influência no 
orçamento e nos meios de comunicação, relações e amizade em 
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postos políticos e burocráticos chave) e é capaz de convocar 
as partes morosas ou conflitivas, fazê-las negociar, dissuadir 
os opositores, derrotar adversários, agregar consensos, atrair 
contribuições, vencer obstáculos. [...] essa personalidade polí-
tica, a estrela do jogo e seu árbitro, atuará segundo as necessi-
dades, tanto em segredo como em público, e não se preocupará 
em usar a mão dura, desde que legalmente apoiado, ou de lan-
çar mão de outros meios impróprios, ainda que não necessaria-
mente ilegais. Pode ser a tarefa de uma pessoa politicamente 
dotada, ou de uma coalizão de sócios políticos com recursos 
complementares.

Para Sabatier e Mazmanian (2007), ainda, fixer seria uma espécie de 
“mediador”, que:

[...] pode ser um importante legislador, ou um funcionário 
executivo que controla recursos atrativos para os atores cru-
ciais, e que tem o desejo e o pessoal necessários para acompa-
nhar de perto o processo de implementação, e intervir de ma-
neira quase permanente nele (SABATIER; MAZMANIAN, 
2007, p. 354).

Como exemplo de fixer menciona-se a atuação de membros dos 
Tribunais de Contas estaduais e do Ministério Público enquanto atores 
centrais do processo de implementação da meta de ampliação de vagas na 
educação infantil (meta 1 do atual Plano Nacional de Educação) a cargo dos 
governos municipais. Eles possuem recursos - financeiros, materiais, infor-
mativos e políticos – e expertise sobre os marcos normativos da política, e 
gozam de autoridade e legitimidade para, quando julgarem necessário, in-
terferirem na política municipal por meio de orientações e recomendações 
direcionadas aos gestores locais.
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2.3 Intersetorialidade e coordenação horizontal

As políticas públicas ultrapassam limites setoriais, há maior intervenção 
governamental nas esferas econômica e social e um aumento da deman-
da dos vários grupos de interesse nos países democráticos, a exemplo do 
Brasil, onde, desde o período de redemocratização, acompanha-se a inclu-
são de representantes da sociedade civil nos processos deliberativos.

Se intersetorialidade implica “ter a capacidade de compartilhar res-
ponsabilidades e de organizar as atribuições necessárias à realização de 
uma tarefa para a qual é preciso contar com igual compromisso de todos os 
atores sociais envolvidos” (BIDARRA, 2009, p. 490), o desafio é conseguir 
unir os diferentes participantes – com seus próprios interesses, objetivos, 
recursos, dinâmicas e culturas organizacionais – dentro de uma ação co-
mum, por exemplo, um programa ou um projeto. Para que isto aconteça, 
é necessário promover a cooperação e coibir a deserção dos participantes 
(COSTA; BRONZO, 2012).

A cooperação horizontal ou intragovernamental abrange organiza-
ções públicas e privadas e atores políticos e burocráticos que compõem o 
mesmo nível de governo e desempenham vários papéis nas fases da po-
lítica pública. Na sua ausência, pode ocorrer o bloqueio ou a não imple-
mentação, a duplicação de tarefas e o aumento dos conflitos burocráticos 
(PETERS, 2004; GAETANI, 2011, apud SOUZA, 2018, p. 30 e 59)

Conforme esclarece Souza (2018, p. 59):

Por ser um objeto em construção, é necessário esclarecer a de-
finição aqui adotada: coordenação horizontal ocorre entre uma 
instância de governo e as demais instâncias do mesmo nível 
de governo, todas usufruindo igual status formal de poder e 
autoridade, mas uma delas, ou um núcleo restrito, decide so-
bre o mérito dos programas e arbitra conflitos por delegação 
do chefe de governo.
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Diante da complexidade político-administrativa, a responsabilida-
de, neste caso, é transferida dos dirigentes políticos (Presidente, Primeiro 
Ministro e seus correspondentes nos outros níveis de governo) para ór-
gãos adjacentes. No caso brasileiro, compete à Casa Civil da Presidência da 
República coordenar as políticas dos diferentes ministérios, propor refor-
mulações e negociar novas políticas (SOUZA, 2018). Por outro lado, consi-
derando-se o preceito constitucional da participação social na formulação 
e na implementação de políticas, por intermédio das inúmeras e hetero-
gêneas instâncias participativas existentes no País, cabe aos conselhos de 
políticas coordená-las e fiscalizá-las.

Como exemplos dessas estruturas intersetoriais (SILVA; MELO, 2000) 
ou intragovernamentais (SOUZA, 2018), citam-se: a) em nível federal: as 
Câmaras Interministeriais integradas pelos ministros e apoiadas por co-
mitês técnicos (no 1º mandato de Fernando Henrique Cardoso, 1994-1997); 
b) no estado do Rio Grande do Sul: a “Sala de Gestão” e o Sistema de 
Monitoramento Estratégico, iniciativas que atribuíam responsabilidade a 
dirigentes e gestores dos órgãos setoriais quanto às ações estratégicas do 
governo Tarso Genro (2011-2014); c) no âmbito municipal: as coordenações 
do Programa Bolsa Família que as prefeituras municipais devem consti-
tuir, reunindo representantes da saúde, educação, assistência social e se-
gurança alimentar.

O último tópico, a seguir, propõe a incorporação das categorias de re-
cursos e repertórios de ação nas análises sobre os atores de implementação.

3. Recursos e repertórios de ação 
como ferramentas de análise dos 
atores de implementação

A forma mais simples de identificar os atores de políticas públicas, de acor-
do com Rua (2013), é observar quais indivíduos, grupos, órgãos públicos, 
entidades privadas, setores econômicos ou sociais podem ter os seus inte-
resses atingidos pelas decisões e ações que envolvem determinada política 



Políticas Públicas: questões teórico-metodológicas emergentes | 363

pública, isto é, quem pode ganhar ou perder com ela. Na implementação 
os pesquisadores chamam a atenção para a existência de múltiplos atores, 
agências e redes a serem identificados. É interessante também examinar 
como esses participantes procuram resolver os problemas que surgem ao 
longo do processo (SOUZA, 2018).

Em sua atuação os atores (individuais ou coletivos) que participam 
da produção de políticas públicas mobilizam, em maior ou menor grau, 
recursos e repertórios de ação à sua disposição.

Os recursos têm a ver com o poder ou a capacidade de influenciar 
ações ou decisões de outros, e abarcam, entre outros: financeiros, grau de 
institucionalização, capacidade organizativa, apoio público (MULLER; 
SUREL, 2002). Sabatier e Weible (2007) citam os seguintes recursos relacio-
nados com as coalizões de defesa: a) autoridade legal para tomar decisões 
em termos de políticas públicas (quanto mais membros possuir nesta po-
sição, maior será o poder de influência da respectiva coalizão de defesa); 
b) apoio da opinião pública; c) acesso à informação; d) posse de recursos 
financeiros; e) “tropas mobilizáveis” (apoios potenciais para a mobilização 
pública, mediante a realização de campanhas e outras atividades políti-
cas); f) liderança com habilidade.

Por sua vez, os repertórios de ação, termo oriundo da teoria dos movi-
mentos sociais7, referem-se aos modos de ação dos atores com recursos de 
poder, incluindo: greves, passeatas, manifestação nas mídias, participação 
partidária etc. As ações buscam publicizar as demandas, angariar apoio, 
pressionar outros atores, ampliar o público engajado em um problema ou 
reivindicação específica (MULLER; SUREL, 2002).

4. Considerações finais

Até o final do século XX a fase da implementação de uma política pú-
blica foi relegada a um assunto de gestão ou de administração pública, 

7	 Aqui a referência principal é Charles Tilly (1976, p. 22), autor que apresentou o conceito de “repertórios 
de ação coletiva” como sendo: “meios definidos de ação coletiva [...] que estão à disposição das pessoas 
comuns”, em um dado momento histórico.
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sem interesse para as ciências sociais. Porém, com a publicação do livro 
Implementation de Pressman e Wildavski (1973), ela passou a, progressiva-
mente, adquirir centralidade na área interdisciplinar da Policy Analysis, o 
que pode ser evidenciado pelo crescimento, em todo o mundo, dos estudos 
e pesquisas sobre o assunto.

Não obstante o acúmulo já existente nesta subárea acadêmica, alguns 
desafios persistem, dentre eles: utilizar escopos de pesquisa abrangentes 
e metodologias comparativas e/ou multicausais, de forma a ir além dos 
tradicionais estudos de caso; esclarecer o objeto de análise (se os resultados 
ou o processo de implementação); considerar as diferentes etapas e transi-
ções ao longo das quais um programa público é executado; diversificar os 
enfoques sobre os atores de implementação etc.

A reflexão proposta neste capítulo trouxe contribuições ao campo 
dos estudos sobre implementação. Em primeiro lugar, examinou a traje-
tória das principais publicações, ao mesmo tempo em que incorporou a 
designação de jogo político, onde a barganha, a negociação e a troca re-
presentam princípios operativos que conectam instituições, redes e atores 
(BARDACH, 1977; SILVA; MELO, 2000). Ademais, associou os processos 
de implementação a macroestruturas debilmente integradas que contem-
plam um continuum macro-micro de efetivação (BERMAN, 2007).

Quanto aos atores de implementação, em específico, foram discutidos 
espaços organizacionais que ultrapassam o âmbito do Poder Executivo, 
tais como: arranjos institucionais, redes intra e intergovernamentais, es-
truturas de coordenação vertical e horizontal. Também foi referida a noção 
de fixer, que designa uma pessoa ou grupo capaz de conectar diferentes 
níveis de governos e realizar os ajustes necessários à execução das políti-
cas. Acrescentam-se os exemplos brasileiros trazidos, ilustrativos das cate-
gorias utilizadas.

Por fim, foram introduzidos os conceitos de recursos e repertórios de 
ação que podem servir como ferramentas analíticas das pesquisas sobre os 
atores de implementação.

Os problemas de implementação são frequentemente adjetivados 
como “perversos” (wicked problems) (RITTEL; WEBBER, 1973), pois: apre-
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sentam múltiplas questões em aberto e interconectadas; a fase abrange 
grande número de atores, interesses e preferências; o contexto econômico 
e político condiciona o processo e os resultados, e, ainda, o conhecimen-
to acumulado é incompleto. Não obstante isto, aproximações sistemáticas 
sobre essa realidade possibilitarão uma melhor compreensão sobre a pro-
dução de políticas públicas. Quanto aos estudos sobre os atores da imple-
mentação, é salutar que as especificidades desta fase sejam consideradas, 
principalmente os seguintes aspectos: em cada área de política pública 
existe uma macroestrutura composta por diferentes níveis hierárquicos, 
dentro da qual podem ser destacadas as relações intergovernamentais, a 
intersetorialidade dos programas e projetos, a presença de atores indivi-
duais e coletivos (redes, arranjos, conselhos), a necessidade de coordena-
ção, e os desdobramentos decorrentes da maior participação social na co-
produção das políticas.
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